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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. BIS IN IDEM NÃO 
CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. .
I. Caso em exame
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
denegou a ordem de habeas corpus requerida pelo recorrente, 
que alega bis in idem na majoração da pena em razão de 
condenação anterior, utilizada tanto para caracterizar maus 
antecedentes quanto para justificar a reincidência.
II. Questão em discussão
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental trouxe novos argumentos capazes de alterar a 
decisão anterior; (ii) definir se a majoração da pena por maus 
antecedentes e reincidência configura bis in idem.
III. Razões de decidir
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
 
5.A majoração da pena-base por maus antecedentes é 
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justificada quando fundamentada em condenações distintas 
daquelas utilizadas para fins de reincidência, não configurando 
bis in idem, conforme a Súmula 241/STJ.
6.A decisão agravada destacou que a elevação da pena-base 
em 1/3 foi devidamente fundamentada na existência de 
condenações anteriores e no fato de o acusado ter praticado o 
crime durante o cumprimento de pena, em regime aberto, o que 
permite a majoração até o limite máximo legal.
IV. Dispositivo 
7.Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. BIS IN IDEM NÃO 
CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA. .
I. Caso em exame
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
denegou a ordem de habeas corpus requerida pelo recorrente, 
que alega bis in idem na majoração da pena em razão de 
condenação anterior, utilizada tanto para caracterizar maus 
antecedentes quanto para justificar a reincidência.
II. Questão em discussão
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo 
regimental trouxe novos argumentos capazes de alterar a 
decisão anterior; (ii) definir se a majoração da pena por maus 
antecedentes e reincidência configura bis in idem.
III. Razões de decidir
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
 
5.A majoração da pena-base por maus antecedentes é 
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justificada quando fundamentada em condenações distintas 
daquelas utilizadas para fins de reincidência, não configurando 
bis in idem, conforme a Súmula 241/STJ.
6.A decisão agravada destacou que a elevação da pena-base 
em 1/3 foi devidamente fundamentada na existência de 
condenações anteriores e no fato de o acusado ter praticado o 
crime durante o cumprimento de pena, em regime aberto, o que 
permite a majoração até o limite máximo legal.
IV. Dispositivo 
7.Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que denegou a ordem de habeas corpus.

Alega, em síntese a parte a configuração de “bis in idem” na 
majoração da pena por condenação anterior e, simultaneamente, pelo cumprimento 
de pena por essa mesma condenação, já que se trata de consequência natural da 
condenação (e-STJ fl. 125)

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado para que para que seja concedida a 
ordem (e-STJ fl. 127).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

 

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 
111/113):

"[...]

Na hipótese dos autos, conforme acima transcrito, observa-se que a 
elevação da pena-base em 1/3 foi adequadamente fundamentada no 
fato de o acusado, portador de maus antecedentes, ter praticado o 
crime durante o período em que estava em cumprimento de pena em 
regime aberto. Desse modo, não há irregularidade ou 
desproporcinalidade no aumento da pena básica aplicada. Esta Corte 
Superior, aliás, mantém a posição de que, quando há fundamentação 
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válida - situação dos autos -, é permitido aumentar a pena-base, 
inclusive até o limite máximo legal, mesmo quando há apenas uma 
circunstância judicial desfavorável.

[...]

Consigne-se que o tema atinente ao bis in idem, nos termos firmados 
nesta impetração, não foi objeto de exame por parte do Tribunal de 
origem, não sendo possível sua análise direta nesta Corte Superior, 
sob pena de indevida supressão de instância.

No mais, observa-se que a Corte a quo justificou a fixação do regime 
prisional mais gravoso em razão da reincidência do paciente. Assim, 
ainda que a pena definitiva estabelecida não seja superior a 4 anos de 
reclusão, não há como acolher a pretensão recursal para fixar o 
regime prisional inicial menos gravoso, porquanto a reincidência do 
acusado é circunstância que evidencia a adequação e a necessidade 
da imposição de regime mais severo para a prevenção de novos 
delitos e para a repressão do crime praticado, nos termos do que 
dispõe o art. 33, § 2º, alínea "b", e § 3º, do CP.

[...]

Sobre a substituição da pena privativa de liberdade, o Tribunal de 
origem consignou que o réu não preenche os requisitos legais, 
conforme o disposto no art. 44, II, do Código Penal, o que obsta a 
conversão da pena corporal."

Reforço que, foram indicados expressamente os elementos 
fundamentaram a elevação da pena-base ao fato do acusado e que emprestaram à 
conduta do agravante especial reprovabilidade, quanto ao vetor negativamente 
valorado, razão pela qual não deve ser reformada a decisão proferida.

Sobre o quantum adotado, relembro que o entendimento desta Corte é 
no sentido de que "não há um critério matemático para a escolha das frações de 

aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal. 

Ao contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-

base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto" (AgRg no AREsp 2.348.172/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024).

Ademais, entende que "Não há previsão legal ou obrigatoriedade de 

adoção de critério formal e puramente matemático para a fixação da sanção básica. 

O julgador, motivadamente, poderá levar em consideração as peculiaridades de cada 

caso e adotar frações diferentes de 1/6 (a partir do mínimo legal) ou 1/8 (sobre o 

intervalo do preceito secundário do tipo penal)" (AgRg no REsp 1.968.097/MS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
15/3/2024).

Ademais, a pluralidade de antecedentes permite que a pena-base seja 
exasperada. Neste sentido:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. AÇÕES 
DISTINTAS DAS SOPESADAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. AGRAVAMENTO DA PENA EM FRAÇÕES 
SUPERIORES A 1/6. PROPORCIONALIDADE. PLURALIDADE DE 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. CONSTRANGIMNTO ILEGAL NÃO 
VERFICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção 
penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos 
elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às 
Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da 
pena.

2. A teor da Súmula 241 do STJ, a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos 
maus antecedentes e, ainda, para exasperar a pena, em razão da 
agravante da reincidência, não caracteriza bis in idem, desde que as 
sopesadas na primeira fase sejam distintas da valorada na segunda.

3. Hipótese em que o Tribunal a quo valorou negativamente os maus 
antecedentes do acusado (4 condenações definitivas não sopesadas 
para fins de reincidência), para exasperar a pena-base do delito de 
tráfico em 1/3.

4. Portanto, apresentado elemento idôneo para a majoração da 
reprimenda e levando-se em conta as penas máxima e mínima 
abstratamente cominadas ao delito referido (5 a 15 anos), não se 
mostra desproporcional o quantum de pena imposto, a autorizar a 
intervenção excepcional desta Corte, sobretudo diante da pluralidade 
de condenações anteriores do acusado transitadas em julgado.

5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado de que, 
embora ausente previsão legal acerca dos percentuais mínimo e 
máximo de elevação da pena em razão da incidência das agravantes, 
o incremento da pena em fração superior a 1/6 (um sexto) exige 
fundamentação concreta.

6. No caso, destacada a multirreincidência do paciente (três 
condenações anteriores definitivas), não se verifica manifesta 
ilegalidade na escolha da fração de 1/4 pelo reconhecimento da causa 
de aumento do art. 61, I, do Código Penal.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 890.106/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 15/5/2024). 

Ante o exposto, não conheço  do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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